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RESUMO

O presente trabalho tem por objetivo analisar a relação entre desenvolvimento desigual e participação nas experiências de planejamento em Santa Catarina, à luz das discussões recentes sobre a democracia representativa e a democracia radical-participativa. Os termos planejamento, desenvolvimento e participação podem ter vários sentidos e evocar objetivos exclusivamente econômicos ou a propósitos como o bem-estar de todos e todas. A análise da evolução recente do sistema de planejamento de Santa Catarina não oferece espaço para muito otimismo: o Estado é marcado pelo desenvolvimento geográfico desigual e nas instituições regionais também se manifestam desigualdades políticas. O desafio teórico-prático está em problematizar e explicitar a incompatibilidade entre o desenvolvimento geográfico desigual e a participação ativa de cada uma e cada um, na perspectiva da radicalização democrática e da emancipação humana.
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INTRODUÇÃO

O capitalismo se desenvolveu no Brasil, concentrando geograficamente a produção e a riqueza e, mesmo tendo cedido espaço a processos de desconcentração, continua se desenvolvendo de forma desigual (Diniz, 2005). O Estado de Santa Catarina, localizado no Sul do país, insere-se neste processo. Apesar de sua posição relativamente privilegiada junto a outros Estados, Santa Catarina abriga em seu território consideráveis desigualdades socioeconômicas (Theis e Vargas, 2009). 

Como o desenvolvimento desigual remete à realidade presente das formações sociais capitalistas, presume-se que o planejamento, através das instituições regionais, contribua para a continuidade desta tendência.  As experiências de planejamento do desenvolvimento de Santa Catarina contam com as Associações de Municípios [AM], da década de 1960, e os Fóruns de Desenvolvimento Regional [FDR], da década de 1990. O objetivo central de ambas era planejar o desenvolvimento regional. Das experiências governamentais de planejamento, a mais emblemática e recente é a das Secretarias de Desenvolvimento Regional [SDR], criadas em 2003. É preciso problematizar a democratização crescente do planejamento, aferindo o grau de participação envolvido nas instituições referidas e analisar sua simbiose com o desenvolvimento desigual.

O objetivo aqui é analisar a relação entre desenvolvimento desigual e participação nas experiências de planejamento em Santa Catarina, à luz das discussões recentes sobre a democracia representativa e a democracia radical-participativa. Parte-se do pressuposto de que a participação poderia conduzir à minimização das desigualdades produzidas pelo desenvolvimento capitalista. Com efeito, se cidadãs e cidadãos participarem mais ativamente do planejamento governamental, eles tenderiam a buscar, coletivamente, respostas para os problemas sociais e, assim, atuar na diminuição das desigualdades entre indivíduos e regiões. Contudo, planejamento, desenvolvimento e participação são termos que podem ter vários sentidos e evocar diversas práticas: podem orientar a sociedade desde à consecução de objetivos exclusivamente econômicos até à perseguição de propósitos como o bem-estar de todos e todas.

O presente trabalho se baseia em trabalhos desenvolvidos no Núcleo de Pesquisas em Desenvolvimento Regional, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional, da Universidade de Blumenau. O grupo, interdisciplinar, reúne graduandos, bolsistas de iniciação científica, mestrandos e doutorandos que realizam um esforço de investigação sobre o planejamento em Santa Catarina. A partir de tal esforço, acumulam dados, informações e análises sobre seu histórico, sua evolução até os dias presentes e sua manifestação mais recente, na forma das Secretarias de Desenvolvimento Regional (Butzke; Theis, 2007; Theis et al., 2009). Como síntese desse esforço, o presente trabalho objetiva extrair conseqüências dessa experiência em termos analíticos, concentrando atenção na relação desenvolvimento desigual e participação.

Quanto ao método, entende-se que o planejamento enquanto objeto de estudo pode ser apreendido como processo social. Como tal, envolve conflitos entre grupos e classes sociais, entre governantes e governados, entre os sujeitos e as instituições que logram impor seus interesses no momento da formulação, da execução e/ou da avaliação do planejamento. A plena compreensão desse processo sugere o recurso à perspectiva dialética, que privilegia enfoques baseados na contradição e na produção de sínteses, como a abordagem mais ajustada à produção de respostas teoricamente mais significativas e socialmente mais relevantes (Ritsert, 1997).

A análise da evolução recente do sistema de planejamento de Santa Catarina não oferece espaço para muito otimismo. Assim como este Estado do Sul do Brasil também é marcado por um desenvolvimento geográfico desigual, nas instituições regionais se manifestam desigualdades políticas. Todas as três instituições analisadas – AM, FDR e SDR – adotam fórmulas representativas, não podendo ser consideradas espaços de conflito. Os FDR eram, no sentido de um modelo democrático mais participativo, as instituições regionais mais promissoras. Todavia, com o surgimento das SDR, ocorre uma crescente desmobilização dessa iniciativa. Como pensar/gestar alternativas frente às limitações da democracia representativa dessas experiências? Se as SDR vieram para ficar, o desafio teórico-prático está em problematizar esta permanência, de molde a explicitar a incompatibilidade entre o desenvolvimento geográfico desigual e uma participação ativa de cada uma e cada um, na perspectiva da radicalização democrática e da emancipação humana.

Democracia representativa, democracia participativa: a favor ou contra o DESENVOLVIMENTO DESIGUAL?

A fim de tratar da democracia representativa e da democracia participativa em diálogo com o desenvolvimento desigual é importante deixar claro o que se entende por desenvolvimento desigual. O termo desenvolvimento desigual tem suas origens em Lênin e Trotsky na formulação da lei do desenvolvimento desigual e combinado e, mais recentemente, nas contribuições de Neil Smith e David Harvey, responsáveis pela formulação da teoria do desenvolvimento geográfico desigual. 

O que distingue a lei do desenvolvimento desigual e combinado da teoria do desenvolvimento geográfico desigual é que a primeira explica como uma formação social periférica/atrasada, cujas forças produtivas não estão desenvolvidas e nem sob o controle de uma burguesia nacional consolidada, pode experimentar uma revolução política; a segunda constitui uma tentativa teórico-metodológica que busca captar a espacialidade do desenvolvimento desigual, portanto, a natureza especificamente geográfica da desigualdade socioeconômica entre regiões e países (Theis, 2009).

Uma teoria do desenvolvimento desigual, na atual conjuntura, necessita compreender a lógica capitalista que se dá através do caráter variado dos lugares, de suas bases sociais e formas políticas. As sociedades capitalistas, buscando soluções às contradições internas, criam geografias específicas, que se tornam prisões das possibilidades sociais, econômicas e políticas. A tarefa mais urgente hoje é desenvolver as bases analíticas para o conceito de desenvolvimento desigual, a fim de romper com esses limites (Smith, 2009). Com o enfoque do desenvolvimento desigual e combinado e do desenvolvimento geográfico desigual procura-se conferir maior peso à esfera política. Daí a importância do diálogo entre a democracia representativa e a democracia participativa.

Democracia representativa e a separação da política e da economia

Schumpeter (1984) traz uma visão da democracia que expressa a economicização do político enquanto fenômeno concreto. Ele considera a massa incapaz de intervir no processo histórico. É uma visão desencantada da democracia, incapaz de cumprir suas promessas fundamentais (governo do povo, igualdade política, participação dos cidadãos na tomada de decisões) (Miguel, 2005). Enquanto na teoria democrática clássica a ênfase é a participação, na democracia de Schumpeter a ênfase é a competição. Para ele, “o método democrático é aquele acordo institucional para se chegar a decisões políticas em que os indivíduos adquirem o poder de decisão através de uma luta competitiva pelos votos da população” (Schumpeter, 1984, p. 336). 

A participação, neste caso, não deve ir além do mínimo necessário, a fim de manter o método democrático (máquina eleitoral) funcionando. Nesse modelo de democracia a maioria (não elites) obtém o máximo de rendimento (decisões políticas) dos líderes com o mínimo de investimento (participação) (Bachrach citado por Pateman, 1992). Há dois problemas principais nesse modelo: o isolamento da esfera política em relação ao restante do mundo social e a redução da política a um processo de escolha (Miguel, 2005). As reflexões de Schumpeter (1984) e seus críticos (Miguel, 2005; Pateman, 1992) convergem para a idéia de que o capitalismo representa a privatização da esfera política (Wood, 2006).

Do fato de que a política encontra-se privatizada e reduzida a um processo de escolha, emerge a questão do controle da representação. O controle dos cidadãos sobre os políticos é imperfeito, as instituições democráticas não possuem mecanismos para obrigar a obediência ao mandato e não tem acesso a informações completas para exercer o controle via prestação de contas (Manin et al., 2006). 

Um segundo ponto é a crescente abstenção dos eleitores e a progressiva desconfiança dos cidadãos da democracia. O problema da desconfiança na democracia está assentado na sua própria estrutura que, por mais de um século, falhou nas respostas apresentadas para a solução dos problemas do governo representativo (Rosanvallon, 2006).

Diante da crise da representação política, uns defendem a criação de mecanismos de controle institucionais (Manin et al., 2006) e a institucionalização da desconfiança política (Rosanvallon, 2006), outros ainda vêem a democracia representativa como superior à democracia direta e a democracia eleitoral (Urbinati, 2000). “A representação política transforma e expande a política na medida em que ela não simplesmente permite que o social seja traduzido no político, mas também facilita a formação de grupos políticos e identidades” (Urbinati, 2006, p. 218). Dessa perspectiva, a ênfase na ação deliberativa capta a união e a continuidade entre participação e representação.

Wood (2006), por sua vez, questiona a democracia representativa e a relação entre a existência da cidadania e a desigualdade de classe. 

A separação da condição cívica da situação de classe nas sociedades capitalistas tem, [...], dois lados: de um, o direito de cidadania coexiste com a democracia formal, de outro, a igualdade cívica não afeta diretamente a desigualdade de classe, e a democracia formal deixa fundamentalmente intacta a exploração de classe. (Wood, 2006, p. 173).

Nesse caso, tem-se a separação entre o político e o econômico. A igualdade cívica não afeta a desigualdade de classe. E a aparente igualdade política não produz igualdade econômica.

Democracia participativa e democracia radical-participativa

A democracia participativa floresceu nas décadas de 60 e 70 e propunha “(...) com razoável nitidez, que tipo de ordenamento político deveria ser adotado para se alcançar uma democracia digna de seu nome” (Miguel, 2005, p. 25). Os participacionistas não defendem necessariamente a democracia direta, não compreendem a comunidade como algo já formado e não caem na atomização social típica dos liberais (Miguel, 2005). 

Macpherson (1978) identifica a democracia participativa com a democracia liberal. Já as idéias radical-democráticas estão vinculadas a duas linhas do pensamento democrático: a defesa de uma participação mais ampla nas decisões públicas e a ênfase na deliberação. “Expandir e aprofundar a participação dos cidadãos pode ser a estratégia mais promissora para desafiar as desigualdades que surgem da concentração assimétrica de interesses e das hierarquias sociais e políticas tradicionais” (Fung; Cohen, 2007, p. 225). O ponto-chave estaria na criação de arranjos participativo-deliberativos. 

Pateman (1992) enfatiza a introdução de instrumentos de gestão democrática na esfera da vida cotidiana e a possibilidade de uma teoria democrática moderna viável, tendo como ponto central a participação. Wood (2006) alerta para o fato de que as lutas exclusivamente extra-econômicas (contra o racismo e a opressão de gênero, por exemplo) não representam perigo ao capitalismo. O ponto-chave estaria em romper o isolamento entre o político e o econômico, o que deslocaria o debate para o campo das lutas anti-capitalistas. Wood (2006, p. 233) encara a questão da democracia participativa e da democracia radical como um “(...) truque que nos convida a imaginar, se não uma transição suave da democracia capitalista para a socialista (ou “radical”), no mínimo a realização das aspirações democráticas nos interstícios do capitalismo”.

É difícil pensar alternativas frente às limitações tanto da democracia representativa quanto da democracia participativa. Algumas possibilidades quanto à democracia representativa são apresentadas por Manin et al. (2006), Urbinati (2000) e Rosanvallon (2006). Alguns autores da democracia participativa deixam clara a incompatibilidade desta com o sistema capitalista. Todavia, também apresentam saídas. Por exemplo, a deliberação mediada (indireta) da sociedade como um todo e a deliberação participativa direta (Fung; Cohen, 2007), os modelos de democracia participativa, de Macpherson (1978), e a combinação da democracia participativa e da representação, no caso de Pateman (1992). 

Para Wood (2006) as lutas anti-capitalistas tem em comum a luta pela democracia. Ela distingue os movimentos anti-capitalistas em dois, de acordo com a concepção que tem de democracia: uns acreditam na democracia combinada com o capitalismo reformado, outros vêem a democracia como incompatível com o capitalismo. 

Não existe um capitalismo governado pelo poder do ‘povo’ entendido no estrito significado político. Não existe um capitalismo governado pelo poder popular, não há capitalismo em que a vontade do povo tenha precedência sobre os imperativos do lucro e da acumulação, não há capitalismo em que as exigências de maximização dos lucros não definam as condições mais básicas da vida. (Wood, 2006, p. 8).

Assim, a privatização da política, a despolitização dos movimentos participatórios e a desespacialização são tendências presentes ao capitalismo. Para além da aparente inevitabilidade destas, é preciso questionar tais tendências e pensar noutras alternativas. O enfoque do desenvolvimento desigual confere maior autonomia à esfera política e a teoria do desenvolvimento geográfico desigual resgata a espacialidade das desigualdades sociais, econômicas e políticas do desenvolvimento capitalista. A discussão sobre participação demonstra os limites da democracia representativa, do controle da representação, da democracia participativa e da democracia radical-participativa, remetendo a discussão sobre desenvolvimento desigual, participação e planejamento para além da perspectiva democrática convencional capitalista. O desafio é olhar a realidade a partir desse referencial, que enfatiza as desigualdades sócio-espaciais – contra a aparente permanência das contradições econômicas e políticas inerentes à dinâmica capitalista. 
Assim, tomando essas idéias como base, apresenta-se, a seguir, uma análise sobre a participação nas instituições que planejam o desenvolvimento regional em Santa Catarina.

2 DESENVOLVIMENTO DESIGUAL, PLANEJAMENTO EM SANTA CATARINA E OS LIMITES DA PARTICIPAÇÃO

Experiências estaduais de planejamento nem sempre condizem com as nacionais, pois, aquelas requerem análise empírica das especificidades de cada parte do território. Três são os pontos-chave aqui: primeiro, o fato de cada território apresentar, inerentemente, diferenças intrarregionais e inter-regionais; divisões políticas do território precisam ser levadas em conta, conjuntamente com outros aspectos. Outro ponto é relativo aos instrumentos de planejamento, por serem de nível federal, propagam-se de diferentes formas entre os estados, obrigando a estes que adotem medidas de ajuste em seus programas. O terceiro ponto é que, a rigor, os planos estaduais devem adequar-se aos objetivos nacionais, todavia, cada Unidade da Federação busca adequar o plano às suas especificidades internas, ao passo que, os objetivos nacionais possuem um grau maior de generalidade. Isso mostra que podem se estabelecer contradições entre os diferentes níveis de planejamento (Barros, 1975).

O primeiro plano de Santa Catarina data da década de 1950 e marca o início de uma trajetória caracterizada pela intensa intervenção estatal, pela ênfase no crescimento econômico e pela preocupação com o desenvolvimento numa perspectiva de curto e médio prazo. Mais recentemente, têm surgido preocupações com as desigualdades regionais e urbanas e com o meio ambiente. Mas, estas se encontram à margem de um planejamento que, ademais, permanece descontínuo, fragmentado e pouco participativo. 

Diante deste cenário, e para além dos planos estaduais elaborados a cada gestão governamental, o Estado conta com três singulares experiências de planejamento: as associações de municípios, criadas na década de 1960, os Fóruns de Desenvolvimento Regional [FDR], da década de 1990 e as SDR, a partir de 2003. Estas instituições regionais trazem elementos importantes para a reflexão sobre desenvolvimento desigual e participação, como demonstrado a seguir. 

Associações de Municípios: da reivindicação à prestação de serviços 

As Associações de Municípios surgiram na década de 1960, face às limitações do Governo Federal e Estadual na condução do processo de promoção do desenvolvimento regional e urbano. Elas buscavam, basicamente, aumentar o poder reivindicatório dos municípios junto aos órgãos governamentais, tendo em vista a resolução de problemas compartilhados (Leal, 1975; Souto-Maior, 1992). 

Santa Catarina conta, atualmente, com 21 Associações, coordenadas pela Federação Catarinense de Municípios [FECAM], fundada em 1980. São entidades com personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com duração indeterminada e dotadas de estatuto próprio, aprovado em assembléia geral. 

Participam da assembléia geral todos os prefeitos, vice-prefeitos e presidentes de câmaras municipais das regiões por elas abrangidas. Elas dispõem de uma diretoria composta por três prefeitos (um deles atuando como presidente, os outros dois como vice-presidentes), de um conselho fiscal (eleito pela assembléia geral), e de uma secretaria executiva. Esta gerencia a divisão administrativa e técnica, responsável pelos serviços administrativos e pela assessoria aos municípios. A divisão técnica é integrada por juristas, engenheiros, arquitetos, contadores, especialistas em informática, topógrafos, agrônomos, economistas e administradores, assistentes sociais, educadores e jornalistas. 

No início de sua trajetória, as associações de municípios tinham um caráter reivindicatório, passando, gradualmente, a assumir uma função de prestação de serviços. A ênfase na prestação de serviços faz com que as prefeituras retardem a contratação de técnicos. Uma característica presente nas Associações de Municípios é uma nítida dissociação entre discurso e prática: em sua maioria, os prefeitos demonstram interesse numa articulação cooperativa, mas, na prática, esta nem sempre se realiza. Outra característica é a ausência de envolvimento de outros grupos de interesse (Organizações Não Governamentais, sindicatos, entidades, etc.) nas Associações (Kraus, 1993). 

Apesar das críticas que lhe são dirigidas, todas procedentes, as Associações tiveram o mérito de participar da formação do Plano Básico de Desenvolvimento Regional [PBDR], que se transformou em Plano Básico de Desenvolvimento Ecológico Econômico [PBDEE]. Sem dúvida, este constituiu o primeiro esforço de conceber e implantar um plano de desenvolvimento de forma descentralizada - compreende o mais longo período contínuo de planejamento da história de Santa Catarina (de 1992 a 1999). Convém destacar que esse plano foi fruto de uma parceria firmada entre o Governo Estadual e as Associações de Municípios (Siebert, 2001). 

A posição das Associações de Municípios é confortável, na medida em que a continuidade dos trabalhos que suas equipes realizam está protegida das rupturas causadas pelas mudanças de gestão nas administrações públicas. Além disso, elas dispõem, geralmente, de equipes técnicas diversificadas, embora com formação interdisciplinar ainda muito incipiente. Dispondo de uma experiência de mais de 40 anos, conseguiram manter uma estrutura organizacional estável, dispondo ainda de um expressivo conhecimento da singularidade, do potencial e das limitações das regiões sujeitas à sua influência. O associativismo em Santa Catarina criou uma regionalização própria, que se estendeu por todo o Estado e perdura até hoje (Marques, 2003).  

Todavia, a modalidade de democracia presente nas Associações de Municípios não passa da democracia representativa: são os prefeitos e líderes da câmara que decidem. A participação das comunidades regionais está distante da realidade das Associações de Municípios. Com o surgimento das SDR, em 2003, os municípios foram agrupados em outro recorte territorial. Isso causou desconforto, já que os municípios há muito tratavam seus assuntos regionais nas Associações de Municípios. A tendência futura para a atuação das Associações de Municípios é a prestação de serviços em substituição á atuação reivindicatória. Portanto, é a continuidade da democracia representativa, sem grandes perspectivas para mais participação. 


Fóruns de Desenvolvimento Regional: participação e desmobilização

Tem-se em Santa Catarina um interessante processo de descentralização do desenvolvimento iniciado na década de 1960, com a criação das Associações de Municípios, na década de 1990, com a criação dos Fóruns de Desenvolvimento Regional [FDR] e, depois, com o surgimento das Agências de Desenvolvimento Regional. O primeiro FDR foi criado em 1996, em Chapecó, por iniciativa da Associação dos Municípios do Oeste de Santa Catarina [AMOSC]. Na seqüência, acabou sendo criado o Fórum Catarinense de Desenvolvimento [FORUMCAT], que deveria congregar todos os FDR catarinenses (Birkner, 2004).

O FORUMCAT incorporou os preceitos da Agenda 21 catarinense, organizada a partir de 2000. Do I Seminário Internacional sobre Desenvolvimento Local e Sustentável, em agosto de 2001, organizado pelo FORUMCAT, originou-se a Carta de Chapecó, que define que as estratégias de desenvolvimento regional do Estado devem contemplar quatro dimensões principais: política, social, econômica e ambiental. 

Enquanto existiram, os 16 FDR tinham como objetivo buscar o desenvolvimento regional sustentável através de articulação e integração de entidades públicas e privadas com olhos num fortalecimento da cidadania. Atualmente os FDR estão num processo de transição para a formação de Agências de Desenvolvimento Regional [ADR]. Estas têm por objetivo captar recursos para a realização de projetos e seriam os braços operacionais dos FDR (FORUMCAT, 2005).

Os FDR são compostos por instituições públicas e privadas. Segundo Theis et al. (2001), os FDR representam a única instituição regional que não impôs restrições a participação de qualquer natureza, todavia, na visão dos representantes da classe trabalhadora, todas as instâncias são controladas pelo poder econômico e político dominante nas regiões. 

Secretarias de Desenvolvimento Regional: [des]centralização do Estado

O Governo Luiz Henrique da Silveira e Eduardo Pinho Moreira [2003-2006], por meio da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão [SPG/SC] e do PNUD, implementou uma estratégia de planejamento do desenvolvimento regional baseada na criação de 30 regiões administrativas, denominadas Secretarias de Desenvolvimento Regional [SDR]. As SDR funcionariam como pólos de desenvolvimento sustentável. No segundo governo de Luiz Henrique da Silveira [2007-2010] foram criadas mais seis SDR. A finalidade das SDR é descentralizar as funções administrativas e regionalizar o desenvolvimento. 

Paralelamente às SDR foram criados os Conselhos de Desenvolvimento Regional [CDR] como órgãos de apoio àquelas. Conforme o artigo 57, da Lei Complementar Nº 284 (SANTA CATARINA, 2003), os CDR são compostos por membros natos, a saber: o Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional; os prefeitos da região de abrangência; os Presidentes das Câmaras de Vereadores da região de abrangência; e por representantes dos segmentos sócio-culturais, sócio-políticos, sócio-ambientais e sócio-econômicos mais expressivos da região, definidos por decreto do Chefe do Poder Executivo, assegurando a representatividade empresarial e dos trabalhadores.

O slogan do governo de Luiz Henrique da Silveira foi a democratização através da descentralização. Desconcentração de poder e descentralização administrativa foram os principais alicerces do plano de Governo, cuja consecução se baseia num planejamento do desenvolvimento de médio e longo prazo, com detalhamento regional (assim como trata o artigo 6º e parágrafo 3º da seção II do capítulo I da Lei Complementar Nº 284). Entretanto, todas as obras e ações governamentais estão abrigadas nas respectivas SDR. A mensagem do Governo, por si só, é contraditória.

A descentralização da administração e a desconcentração de poder são executadas de várias formas pelas SDR, mas nunca efetivadas a partir da comunidade organizada (artigo 9º da seção IV). Entre as funções das Secretarias de Estado centrais, muito se fala de sua forte relação com as SDR, bem como de sua responsabilidade para com as políticas de planejamento. Todavia, as evidências não permitem entrever um debate mais horizontal entre os cidadãos, ou entre alguma instituição que represente a população catarinense e o Governo. É esclarecido que normas estabelecidas pelo Chefe do Poder Executivo determinarão a descentralização e a desconcentração de poder da administração (artigo 9º da seção IV). Deste modo, o planejamento e o direcionamento das políticas públicas parecem centralizados no poder executivo. 

Especificamente sobre as SDR e suas atribuições, pouco (senão nada) tem sido feito com vistas a despertar engajamento, interação e participação das comunidades civis e organizadas. Ínfima é a motivação promovida pelos organismos do Governo a um desenvolvimento econômico e social do Estado mais participativo (capítulo III da seção V). Demais atribuições e responsabilidades referem-se, exclusivamente, a atividades entre as Secretarias de Estado centrais, o Governo do Estado e as SDR, cujo reflexo depende das decisões internas destes organismos estaduais.

A criação das SDR estabelece nova regionalização para se pensar o planejamento no Estado. A descontinuidade nesse processo é evidente. Desde as tentativas de planejamento mais antigas até as mais recentes, trabalhou-se com recortes regionais únicos. Embora processos passados de planejamento também revelem traços de descontinuidade, não se encontram motivos para adotar regionalização diferenciada, tampouco que justifiquem o elevado número de instâncias criadas. A sobreposição de regiões de trabalho dificulta a continuidade, bem como inviabiliza experiências de processos de regionalização anteriores. Na execução de um processo hipoteticamente democrático, entre uma instância de Governo e uma comunidade local, as localidades de abrangência de ambas as instituições não seriam as mesmas. Apenas alguns municípios de cada instituição poderiam usufruir dos resultados produzidos pela união de forças entre SDR e as Associações de Municípios.

Com relação aos CDR, há um ponto a se destacar. Suas funções contribuem à execução da política proposta pela Lei Complementar Nº 284 (parágrafos 1º a 4º do artigo 57). A única possibilidade de participação da comunidade civil organizada em conjunto com este órgão é pela composição em seu quadro de membros. Todavia, os membros que integram os CDR pertencem: às SDR, às prefeituras da região, às Câmaras de Vereadores, e aos segmentos sócio-culturais, sócio-políticos, sócio-ambientais e sócio-econômicos mais expressivos da região, cuja nomeação é de decisão exclusiva do Estado, já que ocorre por decreto do Chefe do Poder Executivo. Os entraves no decorrer do processo participativo ficam evidentes.

As SDR representam uma ruptura na dinâmica do planejamento em Santa Catarina. A partir da década de 1990 inicia-se um processo de redemocratização do país. Santa Catarina o acompanha, fundamentalmente, pelas Associações de Municípios. Com a criação das SDR incorpora-se um planejamento do tipo top-down, o qual utiliza a “bandeira” da descentralização para legitimar instâncias centrais de planejamento fixadas pelas regiões do Estado.

Contudo, o planejamento fortemente centralizado via SDR não contribui para um desenvolvimento “descentralizado” do Estado. A falta de interações horizontais inviabiliza processos que partem de “baixo para cima”. A democratização e o engajamento da sociedade com o Estado são objetivos de diversos planos do Governo de Luiz Henrique da Silveira, cuja condição, porém, parece estar distante de ser alcançada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste artigo era analisar a relação entre desenvolvimento desigual e participação nas experiências de planejamento em Santa Catarina, à luz das discussões recentes sobre democracia representativa e democracia radical-participativa.
A participação, no planejamento, pode ser compreendida como “mínimo necessário”, com o fim de preservar o “método democrático” (a máquina eleitoral) funcionando, considerando a massa como incapaz de intervir no processo histórico (Schumpeter, 1984). É uma visão desencantada da democracia, incapaz de cumprir suas promessas fundamentais (governo do povo, igualdade política, participação dos cidadãos na tomada de decisões) (Miguel, 2005).

Mas, a participação também pode ser entendida no contexto da democracia radical, que problematiza a democracia representativa. Embora esta visão não descarte a democracia representativa, ela privilegia experiências e modelos participativos (Macpherson, 1978; Fung; Cohen, 2007; Pateman, 1992). Wood (2006, p. 233) encara a questão da democracia participativa e da democracia radical como um “(...) truque que nos convida a imaginar, se não uma transição suave da democracia capitalista para a socialista (ou “radical”), no mínimo a realização das aspirações democráticas nos interstícios do capitalismo”.

Três pontos precisam ser destacados: o capitalismo representa a privatização da esfera política; a igualdade política não significa igualdade econômica; e as desigualdades têm uma expressão espacial. No caso das três instituições aqui analisadas, todas adotam a representação como processo. Os FDR eram considerados como as instituições mais promissoras, embora também utilizassem a representação como pressuposto. Com o surgimento das SDR, os FDR e as Associações de Municípios sofreram forte impacto, mantendo-se inalterado o padrão de desenvolvimento geográfico desigual.
O desafio teórico-prático é buscar alternativas ao desenvolvimento geográfico desigual que possam romper com as experiências aqui examinadas. É, simultaneamente, um desafio político, que implica formular as questões de modo diverso, já que o que se deseja são outras respostas. É, pois, um desafio que chama para o primeiro plano o “impensável”. E o “impensável é aquilo que não pode ser concebido dentro do leque de alternativas disponíveis, aquilo que subverte as respostas, pois desafia os termos com os quais se formulam as perguntas.” (Trouillot citado por Lander, 2005, p. 41).
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